
Página principal>Recorrer aos tribunais>Atlas Judiciário Europeu em matéria civil>Indemnização das vítimas da criminalidade
Indemnização das vítimas da criminalidade

Eslováquia

  PTPT
Página principal>Recorrer aos tribunais>Atlas Judiciário Europeu em matéria civil>Indemnização das vítimas da criminalidade
Indemnização das vítimas da criminalidade

Eslováquia

Página principal>Recorrer aos tribunais>Atlas Judiciário Europeu em matéria civil>Indemnização das vítimas da criminalidade

Línguas para a transmissão dos pedidos
Em conformidade com o artigo 20.º, n.º 1, da Lei n.º 274/2017 relativa às vítimas da criminalidade e que altera e complementa determinados atos «os 
documentos e as informações visados nos artigos 18.º e 19.º são transmitidos na língua oficial ou numa das línguas oficiais do Estado-Membro da 
autoridade destinatária, ou numa outra língua cuja utilização seja admitida por esse Estado-Membro, exceto:
a) as decisões adotadas pela autoridade de decisão, que são redigidas na língua estabelecida pelo ordenamento jurídico do Estado-Membro em causa;
b) as atas das audições das vítimas de infrações violentas e de outras pessoas, nos termos do artigo 18.º, n.º 6, alínea b), e do artigo 19.º, n.º 4, alínea b), 
que são redigidas na língua do Estado-Membro estabelecida pela autoridade de assistência desse Estado.»
Em conformidade com o artigo 20.º, n.º 2, da Lei n.º 274/2017, «nas condições enunciadas no n.º 1, os documentos e as informações dirigidos às 

»autoridades eslovacas são transmitidos em língua eslovaca.
Formulários de pedido de indemnização
Para mais informações e acesso ao formulário ( ), consultar o .

As diferentes versões linguísticas desta página são da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As traduções da versão original são efetuadas 
pelos serviços da Comissão Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alterações no original que ainda não figurem nas 
respetivas traduções. A Comissão Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto às informações ou aos dados contidos ou referidos neste 
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsável por esta página.
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